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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
DE ESTATUTOS DA FPE 

 
 

 

 

Na sequência da publicação da Lei 23/2024, que altera os artigos 27º., 29º., 32º. e 
53º. do Decreto-Lei 248-B/2008, de 31 de dezembro (Regime Jurídico das 
Federações Desportivas), que estabelece a “proporção de pessoas de cada sexo na 
composição dos órgãos das federações desportivas e da liga profissional e prevê a 
criação de canais de denúncia de infrações de normas de defesa da ética 
desportiva”, a FPE vê-se na necessidade de proceder a algumas alterações 
estatutárias. 

Embora a nova legislação defina prazos mais dilatados para a sua aplicação, 
entende a atual Direção da FPE ser seu dever agilizar o processo, alterando desde 
já os estatutos e aplicando as determinações no próximo ato eleitoral, para que os 
novos órgãos sociais, que tomarão posse no início do próximo ano, tenham uma 
constituição condizente com aquilo que os legisladores consideram relevante e, 
em simultâneo, que a futura Direção da FPE possa dedicar-se ao desenvolvimento 
da modalidade sem ter de se preocupar com questões como esta. 

Uma vez que os Estatutos terão de ser discutidos, votados e posteriormente 
registados, com todas as despesas que daí resultam, entendeu a Direção colocar 
à discussão não apenas aquilo que a lei exige, mas também outros pontos que 
considera poderem ser melhorados no documento fundamental desta federação. 
Assim, apresentamos a seguir, de uma forma esquemática para facilitar a 
compreensão, as nossas propostas de alteração estatutária. 

 

 

Art. 16º. (Deveres dos Sócios) 
Razão de ser da alteração 
O IPDJ considera ser aconselhável definir estatutariamente o que acontece quando 
um clube não nomeia os delegados à AG a que tem direito pelo cálculo de 
participações. 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar uma alínea i), com o 
texto: 

i) Proceder à nomeação atempada 
do(s) seu(s) delegado(s) à 
Assembleia Geral, dentro do prazo 
exigido pela Mesa da Assembleia 
Geral. 
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Art. 30º. (Nomeação dos Delegados) 
Razão de ser da alteração 
Garantir sempre a regularidade de funcionamento da Assembleia Geral, com o 
número de delegados previstos estatutariamente 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar um ponto 2., com o 
texto: 

2. Um sócio efetivo que não nomeie, 
dentro do prazo exigido pela Mesa da 
Assembleia Geral, o(s) delegado(s) a 
que tenha direito de acordo com o 
número 1. deste artigo, perderá o 
direito à representação, sendo essa(s) 
vaga(s) ocupada(s) da seguinte 
forma: 
a) Pelo(s) primeiro(s) sócio(s) 
efetivo(s) a ter(em) ficado de fora da 
representação direta de acordo com a 
capitação de atletas 
federados/participantes; 
b) Caso todos os sócios efetivos que 
reúnem as condições de 
representação direta exigidas no 
ponto 1. deste artigo tenham já 
delegado, o(s) lugar(es) será(ão) 
atribuído(s) ao primeiro candidato não 
eleito de entre os associados sem 
representação direta. 

• Renumerar os pontos seguintes. 

 

Art. 40º. (Competências do Presidente) 
Razão de ser da alteração 
O IPDJ manifestou à FPE o seu interesse em que esteja estaturiamente previsto 
quem substituirá o Presidente em caso da sua incapacidade temporária para o 
exercício de funções. 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar um ponto 3., com o 
texto: 

3. Em caso de incapacidade 
temporária do Presidente, todas as 
suas competências passarão a ser 
desempenhadas pelo Primeiro Vice-
Presidente ou por outro dos Vice-
Presidentes formalmente nomeado 
pelo Presidente para o efeito. 
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Art. 41º. (Composição da Direção) 
Razão de ser da alteração 
Para complementar a alteração anterior, definindo quem será o primeiro Vice-
Presidente. 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar um ponto 3., com o 
texto: 

3. Entre estes membros, o 
Presidente escolherá entre dois e 
três Vice-Presidentes, 
hierarquizando desde logo quem 
serão os Primeiro, segundo e 
terceiro (se for o caso) Vice-
Presidentes. 

 

Art. 41º. (Composição da Direção) 
Razão de ser da alteração 
Ir ao encontro do que é estabelecido pela Lei 23/2024, conforme explicámos na 
introdução a este documento. 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar um ponto 4., com o 
texto: 

4. A proporção de pessoas de cada 
sexo (entendido como sexo biológico 
à nascença) na composição da 
Direção não pode ser inferior a 
33,3%. 

 

Art. 44º. (Vinculação) 
Razão de ser da alteração 
Em caso de incapacidade súbita e inesperada do Presidente, em que não lhe seja 
possível nomear os dois membros da Direção que podem vincular a FPE, neste 
momento não temos instrumento estatutário para resolver o problema. 

Redação Atual Proposta 

A FPE obriga-se com a assinatura 
conjunta do Presidente e de um membro 
da Direção, ou com a assinatura 
conjunta de dois membros da Direção, 
designados pelo Presidente para o 
efeito. 

A FPE obriga-se com a assinatura 
conjunta do Presidente e de um 
membro da Direção à escolha 
daquele; ou com a assinatura 
conjunta de dois membros da 
Direção designados pelo Presidente 
para o efeito; ou, na impossibilidade 
desta designação por incapacidade 
súbita e imprevista do Presidente, 
pelo primeiro Vice-Presidente e um 
membro da Direção designado pelo 
primeiro Vice-Presidente para o 
efeito. 
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Art. 48º. (Definição e Composição do Conselho Fiscal) 
Razão de ser da alteração 
Ir ao encontro do que é estabelecido pela Lei 23/2024, conforme explicámos na 
introdução a este documento. 

Redação Atual Proposta 

 • Acrescentar um ponto 3., com o 
texto: 

4. A proporção de pessoas de cada 
sexo (entendido como sexo biológico 
à nascença) na composição do 
Conselho Fiscal não pode ser 
inferior a 33,3%. 

 

 

Art. 53º. (Competência do Conselho de Disciplina) 
Razão de ser da alteração 
A Lei 23/2024 exige às federações desportivas a existência de um canal de denúncia 
interna destinado a factos suscetíveis de configurarem infração de normas de defesa 
da ética desportiva. 

Redação Atual Proposta 

 • No ponto 1., acrescentar uma 
alínea d), com o texto: 

Criar e acompanhar um canal de 
denúncia interna destinado a factos 
suscetíveis de configurarem infração 
de normas de defesa da ética 
desportiva, nos termos e para os 
efeitos da Lei n.º 93/2021, de 20 de 
dezembro ou de outra(s) que venham 
a revogá-la. 

• A atual alínea d) passa a ser 
alínea e). 

 

Art. 58º. (Época Desportiva) 
Razão de ser da alteração 
Apesar de uma alteração neste sentido ter sido vetada pela Assembleia Geral na 
última alteração estatutária, consideramos dever voltar a propô-la, por considerarmos 
que é extremamente importante para o regular funcionamento da FPE. 
Manter a diferença entre a época desportiva e o ano civil (por que se regem os nossos 
contratos com o Estado e com outros financiadores) cria um problema desnecessário 
à Direção e aos serviços e poderá ser penalizador para a Direção a ser eleita. 
Esperamos que haja, agora, maior abertura a esta proposta. 

Redação Atual Proposta 

A época desportiva decorre de 1 Agosto 
a 31 de Julho do ano seguinte 

A época desportiva decorre entre 1 
de Janeiro e 31 de Dezembro de cada 
ano. 

 


